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6.21.3. Da elaboração de cálculo diferenciado das sanções aplicadas para fins de 
verificação dos benefícios penais ( concessão de livramento condicional) 

7. Crime continuado e questões exclusiva ou preponderantemente
processuais
7.1. O CRIME CONTINUADO E A LEI 9.099/95

7 .1.1. Da transação penal 
7.1.1.1. Aspectos gerais. Conceito 
7 .1.1.2. Aspectos específicos 
7.1.1.3. Do cabimento da transação penal 
7.1.1.4. Da fixação da competência do juizado especial criminal 

7.1.2. Do sursis do processo penal 
7 .1.2.1 Aspectos gerais. Conceito. 
7 .1.2.2. Aspectos específicos 

7.2. O CRIME CONTINUADO E A COISA JULGADA 
7.2.1. Crimes cometidos antes da condenação e descobertos após 
7.2.2. Crimes cometidos depois da condenação 

7.3. O MOMENTO DE UNIFICAÇÃO DAS PENAS 
7.4. O CRIME CONTINUADO E O ADITAMENTO À ACUSAÇÃO 
7.5. O CRIME CONTINUADO E A REVISÃO CRIMINAL 

7.5.1. Do conceito. Das hipóteses de cabimento 
7.5.2. Da possibilidade de revisão criminal na fase de execução do processo 
7.5.3. A revisão criminal e a alteração de entendimento jurisprudencial 
7.5.4. A revisão criminal como instrumento jurídico para permitir a retroatividade 
da jurisprudência mais benéfica 
7.5.5. A possibilidade de requerimento junto à vara de execuções criminais e do 
habeas corpus para viabilizar a retroação 
7.5.6. Dos pressupostos objetivos para a validade do pedido 

7.6. O CRIME CONTINUADO E O HABEAS CORPUS.

7.7. O CRIME CONTINUADO E A FIANÇA 
7.8. O CRIME CONTINUADO E A PRISÃO EM FLAGRANTE 
7.9. O CRIME CONTINUADO E A QUESITAÇÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI 

7.9.1. Noções elementares 
7.9.2. Da controvérsia 

7.9.2.1. Da orientação que nega essa possibilidade 
7.9.2.2. Da orientação que aceita essa possibilidade 
7.9.2.3. Da orientação 9ue deve prevalecer 

7.10. SENTENÇA CONDENATORIA NO TRIBUNAL DO JURI (A UMA PENA 
IGUAL OU SUPERIOR A QUINZE ANOS DE RECLUSÃO) E O CRIME 
CONTINUADO 

7 .10.1. Considerações genéricas 
7 .10.2. Considerações específicas 

7.11. A AÇÃO PENAL (PÚBLICA E PRIVADA) E O CONCURSO (FORMAL E 
MATERIAL) DE CRIMES 
7.12. O PROCEDIMENTO PENAL E O CONCURSO DE CRIMES 
7.13. O CRIME CONTINUADO E A COMPETÊNCIA PROCESSUAL (ARTIGO 
71 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL) 
7.14. A ESPECIFICIDADE DA (FUTURA) UNIFICAÇÃO DE PUNIÇÕES À LUZ 
DA RACIONALIDADE DECISÓRIA: O CRIME CONTINUADO E A PENA 
JUSTA 
7.15. O CRIME CONTINUADO E A PRISÃO PREVENTIVA 
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7.15.1. Do conceito e da natureza da prisão preventiva 
7.15.2. A questão que se coloca 

7.15.2.1. Do critério mais rigoroso 
7.15.2.2. Do critério mais liberalizante 

7.15.3. Da posição que se adota 
7.16. DA NECESSIDADE DE DEi\fARCAÇÃO FÁTICO-TR\fPORAL 
PRECISA DOS CRIMES COMPONENTES DA CADEIA CONTINUADA 

7.16.1. Da perspectiva que se encampa 
7.16.2. Do desenvolvimento do ponto 
7.16.3. Da solução pragmática 
7.16.4. Do avanço interpretativo 
7.16.5. Termos conclusivos 

7.17. DA CORRELAÇÃO ENTRE ACUSAÇÃO E SENTENÇA: EMENDATIO 
LIBELLI, MlíI'ATIO LIBELLI E CRIME CONTINUADO 

7.17 .1. Da emenáatio libelli 
7.17.2. Da mutatiolibelli 
7.17.3. Da solução juridíca e suas consequências 

7.18. DA POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO (DO CRIME 
CONTINUADO) EM FACE DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
7.19. DA POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO (DO CRIME 
CONTINUADO) EM FACE DOS EMBARGOS INFRINGENTES 
7.20. A DECISÃO DE PRONÚNCIA E O CRIME CONTINUADO 
7.21. O ARTIGO 580 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL E O CRIME 
CONTINUADO 
7.22. DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL E O CRIME 
CONTINUADO 

7.22.1. Da natureza htbrida do acordo de não persecução penal 
7.22.2. Dos principais efeitos 
7.22.3. Da compreensão que se adota 

7.22.3.1. Da quantidade da pena (mínima) 
7.22.3.2. Da reiteratio obstativa 
7.22.3.3. Considerações conclusivas 

8. O CRIME CONTINUADO E A JURISPRUDÊNCIA
CONCLUSÕES TÓPICAS
Referências bibliográficas

Apêndice: La pluralité de comportements punissables en droit pénal suisse: du délit 
successif au critere de l'unité d'actir.m junâique ................................. . 
Outras obras do autor 
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Artigos publicados em periódico 
Capítulos de livros publicados 
Traduções 
Traduções [revisão técnica] 

LISTA D 

ACR apelação criminal 
ACV apelação cível 
ADC ação declaratória de cons� 
ADI ação direta de inconsrituci 
AG agravo 
AGE agravo em execução 
AGI agravo de instrumento 
AGRA! agravo regimental no agra 
AGRCC agravo regimental no conf 
AGREAGRE agravo regimental no agrn 
AGREDRE agravo regimental dos emb: 
AGREX agravo no recurso extraor 
AGREXAG agravo regimental no recu 
AGRHC agravo regimental em hab. 
AGRRE agravo regimental no recu 
AI agravo de instrumento 
AL Alagoas 
AP ação penal 
AP Autarquia Previdenciária 
AR agravo regimental 
ARAG agravo regimental no agra· 
ARE agravo em recurso especia 
AREDARE agravo regimental nos adi 
ARRHC agravo regimental no recu 
ARTP agravo regimental no pedi 
ATF Arrêt du Tn'bunal fédéral 
BA Bahia 
BCE Entscheidung des Schwei; 
Tribunal Federal Suíço) 
BMJTACSP Boletim Mensal de Jurispr 
de São Paulo 
e. 

CAE 
Ca.ss. 
c/c 
CC 
CCí 
CE 
CE 
CEC 
CFLC 
CJ 
coe 

CParc 

Cárnara 
Câmara Especial 
Cour de Cassation (Chamh 
combinado com 
Câmara Criminal 
Câmara Cível 
Código Eleitoral 
Corte Especial 
Câmara Especial Criminal 
Conflito de competência 
Conflito de Jurisdição 
conflito de competência 
Correiçào parcial 
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